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do Tribunal Central Administrativo Norte, com efeitos a partir de 1 de 
Dezembro de 2009;

Dr. Aníbal Augusto Ruivo Ferraz, juiz desembargador da Secção de 
Contencioso Tributário do Tribunal Central Administrativo Norte — trans-
ferido, a seu pedido, para a Secção de Contencioso Tributário do Tribunal 
Central Administrativo Sul, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2009.

Prazo para a posse: cinco dias.
(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
Data: Lisboa, 20 de Novembro de 2009. — Nome: Manuel Fernando 

dos Santos Serra. Cargo: Presidente do Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais.
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 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.º 21541/2009
Em cumprimento do n.º 6 do artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Fevereiro, torna -se público a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos aprovados ao procedimento concursal comum para ocu-
pação de um posto de trabalho da carreira de assistente operacional, da 
carreira de assistente operacional do mapa de pessoal dos Serviços de 
Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria — Geral da República 
para a constituição de relação jurídica de emprego público, titulada por 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto pelo aviso n.º 13933/2009, publicado no Diário da República 
n.º 151, 2.ª série, de 06 de Agosto e homologada por meu despacho de 
13 de Novembro de 2009, a seguir descriminada: 

Candidatos aprovados Classificação
final

Maria Fernanda Carvalho Nunes da Silva Dias. . . . . . . . 15.479
Maria José Maneiras Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.817
Maria da Graça Alves Soares Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . 14.648
Isabel Maria da Silva Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.493
Íngamo Armando de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.406
José Miguel da Silva Henriques. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.945

 A presente lista foi afixada no edifício sede e publicado na página elec-
trónica deste Organismo, bem como notificada aos candidatos nos termos 
do n.º 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Data: 20 de Novembro de 2009. — Nome: Carlos José de Sousa 
Mendes. — Cargo: Secretário da Procuradoria -Geral da República.

202613913 

 Aviso n.º 21542/2009
1 – Em cumprimento do n.º 1 do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Fevereiro, são notificados os candidatos ao procedimento concursal 
comum para ocupação de um posto de trabalho da carreira/categoria de 
assistente técnico, do mapa de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e 
Administrativo da Procuradoria – Geral da República para a constituição 
de relação jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, aberto pelo aviso n.º 18286/2009, 
publicado no Diário da República n.º 201, II série, de 16 de Outubro de 
2009, que a deliberação do júri relativamente à intenção de admissão e de 
exclusão dos candidatos se encontra afixada no átrio das instalações da 
Procuradoria – Geral da República, sitas na Rua da Escola Politécnica, 
n.º 140, 1269 -269 Lisboa e publicada na página electrónica www.pgr.pt.

Data: 23 de Novembro de 2009. — Nome: Carlos José de Sousa 
Mendes. — Cargo: Secretário da Procuradoria -Geral da República.

202615493 

 Parecer n.º 30/2009

Liberdade sindical — Dirigente sindical — Actividade sindical — As-
sociação sindical — Crédito de horas — Magistrado do Ministé-
rio Público — Norma ética — Norma deontológica — Infracção 
disciplinar — Incompatibilidade.

1.ª — A liberdade de organização e de regulamentação interna das 
associações sindicais, projecção colectiva da liberdade sindical garantida 

no artigo 55.º, n.º 2, alínea c), da Constituição da República e prevista nos 
artigos 405.º e 445.º do Código do Trabalho e nos artigos 313.º e 319.º 
do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, manifesta -se 
no direito de livre elaboração dos seus estatutos, no direito de eleger 
livremente os seus representantes e no direito de organizar livremente a 
sua gestão, sempre com respeito pelo princípio democrático;

2.ª — O artigo 56.º, n.º 5, da Constituição da República garante aos 
representantes eleitos dos trabalhadores protecção legal contra quaisquer 
formas de constrangimento ou limitação do exercício das suas funções, 
tutela que é concretizada, nomeadamente, na consagração de disposições 
sobre a justificação das ausências ao trabalho e na concessão de créditos 
de tempo remunerado para o exercício da actividade sindical;

3.ª — De acordo com o disposto nos artigos 339.º, n.º 1, do Regime do 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas e 250.º, n.º 6, do respectivo 
Regulamento, e no artigo 87.º, n.º 3, do Estatuto do Ministério Público, 
cada membro da direcção de associação sindical beneficia de um crédito 
de horas correspondente a quatro dias por mês para o exercício das suas 
funções sindicais de representação;

4.ª — No domínio da relação de trabalho em funções públicas, um 
trabalhador vinculado a determinado organismo ou integrado num deter-
minado grupo ou actividade, dirigente de estrutura sindical representativa 
dos trabalhadores aí em funções, pode invocar o direito ao crédito de 
tempo remunerado para o desempenho de actividade sindical perante 
outra entidade pública onde, temporariamente e por qualquer título, esteja 
a exercer funções e cujo pessoal ou área de actividade não são abrangi-
dos pelo âmbito de representação da associação sindical cuja direcção 
integra, desde que a tal não obstem os respectivos estatutos;

5.ª — Um magistrado, enquanto dirigente do Sindicato dos Magistra-
dos do Ministério Público, pode beneficiar, nos limites e nas condições 
legais, de crédito de tempo remunerado para o exercício de funções 
sindicais, podendo exercê -lo perante organismo integrado na adminis-
tração central do Estado onde, em comissão de serviço, desempenha 
funções que são legalmente consideradas como prestadas nas categorias 
e funções dos quadros de origem;

6.ª — Constitui meio legalmente admissível, nos termos do ar-
tigo 250.º, n.º 8, do Regulamento do Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas, a comunicação da ausência ao serviço de um 
representante eleito dos trabalhadores por motivo de trabalho sindical 
formalizada em escrito endereçado ao organismo onde exerce funções 
e assinado por membro integrante da direcção do respectivo sindicato 
com competência para o efeito.

Senhor Ministro da Administração Interna,
Excelência:
I — O Inspector -Geral da Administração Interna expôs a Vossa Excelência 

algumas dúvidas suscitadas pela «questão apresentada pelo Sr. ISP Dr. João 
Palma, em matéria de justificação de faltas, dadas por razões sindicais especí-
ficas e atinentes ao seu exercício como presidente do SMMP», tudo conforme 
expediente que se anexou, solicitando «qual o entendimento tido por legal 
no presente caso», relativamente às seguintes questões que se formulam:

«a) Constitui fundamento legal a justificação de faltas dadas pelo 
Exmo. ISP João Palma no exercício das sua actividade sindical, como 
presidente do SMMP — magistrado que é do MP — ora e aqui no 
exercício das funções de inspector superior principal nesta IGAI em 
comissão de serviço?

b) E se assim é, considera -se também e ainda por apropriada, 
adequada e conforme à ética profissional, à deontologia e ao respeito 
devido, que tal justificação de falta seja apresentada e apenas subscrita 
pelo Sr. Secretário do SMMP?»

Vossa Excelência dignou -se solicitar a emissão de parecer do Conselho 
Consultivo, «[t]endo em conta a natureza das questões suscitadas».

Cumpre, pois, emitir parecer ao qual foi conferido carácter urgente.
II — O expediente referido pelo Inspector -Geral da Administração 

Interna é integrado pelos seguintes elementos documentais:
Ofício endereçado ao Sub -Inspector Geral da Inspecção -Geral da 

Administração Interna, assinado pelo Secretário -Geral do SMMP, com 
o seguinte teor:

«A Direcção do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público 
(SMMP) vem, nos termos do artigo 87.º, n.º 3 do Estatuto do Ministério 
Público e artigo 250.º, n.os 6.º e 8.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
comunicar a V. Ex.ª que o Presidente desta Direcção João Eduardo R. 
R. C. Palma, estará ausente ao serviço nos dias 2 e 3 de Julho de 2009, 
por razões que se prendem com o exercício das suas funções sindicais.

Atenciosamente».

Sobre esse ofício recaiu o seguinte despacho proferido pelo 
subinspector -geral do SIF:

«Vem o Exmo. Senhor Secretário -Geral do Sindicato dos Magistra-
dos do Ministério Público comunicar ao signatário que o Sr. ISP João 




